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Resumo
OBJETIVOS: Avaliar a cobertura do citopatológico em Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF) e descrever 
características da não realização deste exame nos últimos três anos. MÉTODOS: Estudo transversal, realizado em 
Rio Grande (RS), em áreas cobertas pelas Equipes de Saúde da Família (ESF). As entrevistas foram realizadas no 
domicílio das mulheres, pelos alunos participantes do PET-Saúde. A análise bruta utilizou o software SPSS, onde foram 
calculados a razão de prevalência, intervalos de confiança de 95% e valor p. A análise multivariada foi realizada 
por regressão de Poisson, no programa Stata 9.0, onde ingressaram as variáveis com valor p de até 0,20 na 
análise bruta. No primeiro nível, temos as variáveis idade, ter companheiro e saber ler e escrever. No segundo nível, 
ingressaram as variáveis número de consultas e oferecimento da coleta de citopatológico. RESULTADOS: A prevalência 
de citopatológico realizado há 36 meses ou menos foi de 66,3%. Na análise ajustada, as mulheres com idade de 
19 anos ou menos (p<0,001), sem companheiro (p<0,001), que não sabiam ler e escrever (p=0,01), que nunca 
consultaram na unidade básica (p=0,02) e que o exame não havia sido oferecido na consulta (p=0,006), apresentaram 
maior probabilidade não ter o seu exame de citopatológico coletado nos últimos 36 meses. CONCLUSÃO: O serviço 
local de saúde mostrou-se pouco efetivo e desigual. Pouco efetivo porque cobriu menor número de mulheres do que o 
indicado pela Organização Mundial da Saúde e desigual porque o acesso a esse exame variou conforme algumas 
características das usuárias.

Abstract
PURPOSE: To evaluate the coverage of Pap smear cytology at Basic Family Health Units (BFHU) and to describe the 
characteristics of non-performance of this test in the last three years. METHODS: A cross-sectional study was conducted 
in Rio Grande (RS), Brazil, in areas covered by the Family Health Teams Family (FHT). The interviews were conducted 
by students participating in the Health-PET, at women’s home. Crude analysis was performed using SPSS software to 
calculate prevalence ratio, 95% confidence intervals and p value. Multivariate analysis was performed by Poisson 
regression using Stata 9.0 software, which were included the variables with p value of up to 0.20 in the crude analysis. 
At the first level, the variables were age, having a partner, and literacy. At the second level, the variables were number 
of visits and offer of a Pap smear. RESULTS: The prevalence of Pap cytology performed 36 months ago or less was 
66.3%. In adjusted analysis, women aged 19 years or less (p<0.001), without a partner (p<0.001), illiterate (p= 0.01), 
who had never consulted at the basic unit (p=0.02) and who had not been offered the examination during the visit 
(p=0.006), were more likely not to have had a cytopathology exam in the last 36 months. CONCLUSION: The local 
health proved to be ineffective and inequitable. Ineffective because it covers fewer women than indicated by the World 
Health Organization and uneven because access to this test varied according to some characteristics of the users.
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Introdução

O câncer do colo do útero é o segundo tipo de câncer 
mais frequente entre as mulheres no mundo, com aproxi-
madamente 500 mil casos novos por ano, sendo responsável 
pelo óbito de 230 mil mulheres por ano1. Sua incidência 
é cerca de duas vezes mais elevada em países em desenvol-
vimento quando comparada com países desenvolvidos. No 
Brasil, o Instituto Nacional do Câncer (INCA) estimou que 
o número de casos novos de câncer do colo do útero para o 
Brasil no ano de 2010 foi de 18.430, com um risco estimado 
de 18 casos a cada 100 mil mulheres. Nesse mesmo ano, 
o estado do Rio Grande do Sul teve uma taxa estimada de 
21,53 casos para cada 100 mil habitantes2.

A realização periódica do exame citopatológico con-
tinua sendo a estratégia mais adotada para o rastreamento 
do câncer do colo uterino1-3. Embora o exame de citologia 
cervical tenha sido introduzido no Brasil na década de 
1950, a cobertura nacional deste exame ainda encontra-se 
abaixo do preconizado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS)1-5. Dois estudos de abrangência nacional, onde foram 
entrevistadas 5.000 brasileiras com idade acima de 18 anos 
mostraram uma cobertura estimada do exame de citologia 
cervical nos últimos 3 anos entre 66 e 68%4,5.

Quando se busca analisar as características associadas a 
não atualização do exame citopatológico, observa-se que os 
fatores que levam a não realização deste exame têm se repetido 
nos diferentes estudos brasileiros. Entre eles estão: mulheres 
pertencentes às faixas etárias mais jovens, não brancas, com 
baixo nível socioeconômico, com baixa escolaridade, sem 
companheiro e que não consultaram no último ano4-10.

O objetivo deste estudo foi avaliar a cobertura do exame 
citopatológico do colo uterino na rede básica de saúde da 
família da cidade do Rio Grande (RS), assim como descrever 
características associadas a não realização desse exame.

Métodos

Este estudo foi realizado no município do Rio Grande, 
de porte médio, com cerca de 197.228 habitantes e que 
está localizado na planície costeira sul do estado do Rio 
Grande do Sul. Sua economia é bastante diversificada 
e o seu produto interno bruto (PIB) per capita/ano é de 
aproximadamente R$ 27.624,0011.

O delineamento utilizado para o estudo foi do tipo trans-
versal de base populacional, adequado para realizar diagnósticos 
de situação de saúde e avaliação de serviços. A população alvo 
eram mulheres de 14 anos ou mais residentes em áreas cobertas 
pelas Equipes de Saúde da Família (ESF) de Rio Grande. A 
ESF está organizada em áreas, onde vivem em torno de 800 a 
1.000 famílias. Cada área é dividida em seis microáreas, sendo 
cada microárea atendida por um agente comunitário de saúde 
(ACS) e tendo como sede a Unidade Básica de Saúde (UBS). 

Nessa UBS trabalha uma equipe multiprofissional formada, 
além dos ACS, por um(a) médico(a), um(a) enfermeiro(a), 
dois(as) técnicos(as) de enfermagem e um(a) recepcionista. 
Os prontuários são organizados por família e cada uma é 
identificada por um número, correspondente à microárea e 
à família. As Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF) 
em Rio Grande totalizavam, no momento da pesquisa, 27. 
Para esta pesquisa, foram selecionadas seis UBSF onde se 
desenvolvia o Programa de Educação pelo Trabalho para a 
Saúde da Faculdade de Medicina da Universidade Federal 
do Rio Grande (PET-Saúde).

Para fins de cálculo da amostra, identificou-se que a 
menor prevalência esperada entre os desfechos de interesse 
situava-se em 5%. Assim, optou-se por calcular uma amostra 
que estimasse uma prevalência com esse valor esperado, 
uma precisão de ±2%, e um nível de confiança de 95%. O 
tamanho da amostra, com esses parâmetros, deveria incluir 
502 mulheres, já acrescidos de 10% para possíveis perdas. 
O processo de amostragem teve três estágios. No primeiro 
estágio, foi realizada uma amostragem de tipo proporcional 
considerando as percentagens de mulheres com 14 anos 
ou mais cadastradas em cada uma das áreas do estudo. Na 
segunda etapa, o tamanho de amostra, proporcional para 
cada área, foi dividido pelas microáreas. Finalizando, em 
cada microárea foi realizado um sorteio aleatório simples, 
utilizando-se uma tabela de números construída para essa 
finalidade. O número de cada família na microárea serviu 
para identificar a família sorteada.

Existiam em média 900 domicílios por área, totali-
zando, nas 6 áreas, 5.400. Estimou-se 1,2 mulheres por 
domicílio. Assim, nas seis áreas, foi visitado um total de 
418 domicílios para identificar as mulheres. Preferiu-se 
essa estratégia em estágios (com visitas a domicílios para 
identificar mulheres) ao sorteio aleatório simples das mu-
lheres dos domicílios já identificados e cadastrados pelos 
ACS, com a finalidade de evitar um viés de seleção, uma 
vez que seria possível que algum sujeito da pesquisa não 
estivesse identificado e cadastrado ainda.

Após o sorteio e a identificação dos domicílios que 
deveriam ser visitados em cada microárea, uma dupla de 
entrevistadores, acompanhada pelo ACS responsável pela 
microárea, se deslocava até os domicílios para realizar as 
entrevistas. Após a apresentação da família aos entrevis-
tadores, foi solicitado que o ACS não estivesse presente 
no momento da entrevista. Essa medida foi tomada para 
evitar algum viés de informação em função da presença 
do responsável pelo acompanhamento da família.

As entrevistas foram realizadas no período entre outubro 
de 2009 e fevereiro de 2010 pelos alunos participantes do 
PET-Saúde, os quais receberam, para essa pesquisa, uma ca-
pacitação específica constituída de apresentação e leitura dos 
instrumentos, aplicação do questionário entre dois entrevista-
dores e dramatização de situações com representação dos atores 
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envolvidos nas entrevistas. Após o treinamento, foi realizado 
um estudo piloto com a finalidade de testar os instrumentos 
e a logística planejada. Para isso, foram visitados domicílios, 
entre aqueles que não foram sorteados, por uma dupla de 
entrevistadores. Sendo necessárias mudanças na abordagem 
da questão sobre a realização do exame de pré-câncer, sendo 
incluídos os termos citopatológico e Papanicolaou.

A variável dependente do estudo era adequação do 
exame citopatológico (CP), definida como a proporção de 
mulheres que realizaram o CP segundo as recomendações do 
Ministério da Saúde (36 meses ou menos). Entre as variáveis 
independentes estudadas estavam: idade, cor da pele, estado 
civil, escolaridade, renda familiar, realização de consulta nos 
últimos dois meses e local onde costuma consultar.

Os dados foram digitados em banco construído no Epi 
Info 6.04. Procedeu-se à dupla digitação e posterior limpeza 
de dados identificando e corrigindo erros de amplitude 
e/ou consistência. As questões abertas foram codificadas 
posteriormente, categorizando segundo as respostas mais 
frequentes. A análise bruta utilizou os programas do software 
SPSS, onde foram calculados a razão de prevalência, intervalos 
de confiança de 95% e valor p. A análise multivariada foi 
realizada através da regressão de Poisson, pela possibilidade 
de demonstrar a magnitude das associações sem problemas 
de estimativa, oriundas de razões de diferenças. No pro-
grama Stata 9.0, foi seguido um modelo hierarquizado de 
análise, no qual ingressaram as variáveis com valor p de 
até 0,20 na análise bruta. No primeiro nível, ingressaram 
as variáveis idade, ter companheiro e saber ler e escrever. 
No segundo nível, ingressaram no modelo as variáveis que 
representavam o atendimento nas UBSF, como número de 
consultas e oferecimento da coleta de citopatológico. Em 
cada nível do modelo, foram retiradas as variáveis que não 
obtiveram valor p menor que 0,05.

Em relação às mulheres incluídas, 45% apresentavam idade 
entre 20 e 39 anos, 65% eram de cor branca e 61,5% tinham 
companheiro no momento da entrevista. Quanto à escolaridade, 
89,6% das mulheres sabiam ler e escrever, sendo que, 65% 
dessas haviam estudado durante cinco anos ou mais.

Resultados

Dentre as 454 mulheres incluídas nesse estudo, 98% 
delas já tinham ouvido falar do exame citopatológico do 
colo do útero, porém apenas 76% tinham feito CP alguma 
vez na vida. Além disso, somente 66,3% haviam sido 
submetidas ao exame de CP há 36 meses ou menos.

Na análise do serviço público, 72% mencionaram a 
existência do atendimento pelo PSF no bairro de moradia. 
Do total de mulheres entrevistadas, 41,4% referiram 
costumar consultar no posto de saúde, sendo que 36,8% 
compareceram a pelo menos 1 a 4 consultas nos 2 meses 
anteriores à entrevista. Somado a isso, a coleta do exame de 

CP foi oferecida na UBS para 60,8% das mulheres, porém 
apenas 49,1% foram submetidas ao exame na UBS.

Na Tabela 1, temos a análise das variáveis demo-
gráficas e socioeconômicas, sendo possível constatar que 
os extremos de idade, ou seja, mulheres com 19 anos 
ou menos e aquelas com 60 anos ou mais, mostraram 
maior prevalência de citologia desatualizada, quando 
comparadas às faixas etárias intermediárias (p<0,0001). 
As mulheres brancas não tiveram maior prevalência de 
citologia cervical atualizada quando comparadas as não 
brancas, já que revelaram proporções semelhantes de 
citologia não atualizada. As pacientes sem companheiro 
no momento da entrevista apresentaram menor cobertura 
do exame de CP do que as pacientes com companheiro 
(IC95%=1,7–2,9 e p<0,001).

Em relação à escolaridade, foi demonstrada uma pro-
babilidade de 48% das mulheres que sabiam ler e escrever 
de ter o seu CP atualizado, quando comparadas às que não 
liam e escreviam (RP=0,6 com IC95%=0,4–0,8). Embora 
não tenha sido registrada diferença significativa quanto 
ao tempo em anos de estudo, é possível observar que as 

Tabela 1. Análise da cobertura e de fatores associados a não realização do citopatológico 
do colo uterino nos últimos 36 meses, em Unidades Básicas de Saúde da Família, em 
município do Rio Grande do Sul

Variável %
Sem 

citopatológico
(%)

Razão de 
prevalência IC95% Valor 

p

Idade (anos)
19 ou menos 9,7 77,3 1,0 <0,001

20 a 39 44,9 25,0 0,3 0,2–0,4

40 a 59 31,3 24,6 0,3 0,2–0,4

60 ou mais 14,1 51,6 0,6 0,5–0,8

Tem companheiro
Sim 61,5 22,9 1,0 <0,001

Não 38,5 50,9 2,2 1,7–2,9

Sabe ler e escrever
Não 10,4 51,1 1,0 0,008

Sim 89,6 31,7 0,6 0,5–0,9

Renda per capita
<1 salário-mínimo 79,4 20,6 1,0 0,2

≥1 salário-mínimo 35,4 28,6 0,8 0,6–1,1

Tem Programa de Saúde da Família
Não 19,4 40,9 1,0 0,1

Não sabe 8,6 41,0 1,0 0,7–1,6

Sim 72 30,9 0,8 0,6–1,0

Número de consultas 
Nunca consultou 58,6 39,8 1,0 0,004

1 a 4 36,8 24,6 0,6 0,5–0,8

5 ou mais 4,6 28,6 0,7 0,4–1,4

Foi oferecida coleta de citopatológico
Não 39,2 47,8 1,0 <0,001

Sim 60,8 24,6 0,5

IC95%: intervalos de confiança de 95%.
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mulheres com nove ou mais anos de escolaridade tivessem 
seu CP atualizado. Quanto à renda em salário-mínimo, 
tanto a dividida em renda per capita como em quartil, não 
foi observada relevância estatística em relação à realização 
do CP nos últimos 36 meses (Tabela 1).

Levando em consideração as características dos serviços 
públicos prestados, o fato de a paciente saber se tem ou não 
PSF no seu bairro não demonstrou diferença significante para 
a atualização do exame de CP (Tabela 1).  No entanto, as 
mulheres que nunca haviam consultado, apresentaram maior 
probabilidade de não realização do exame citopatológico 
(p=0,004), quando comparadas às que haviam consultado 
nos dois meses anteriores na UBS. Apesar disso, o número de 
consultas na UBS, nos últimos dois meses, não demonstrou 
significância estatística para uma maior cobertura do exame 
de CP (Tabela1). Quanto à oferta do citopatológico pelos 
profissionais de saúde das UBS, observa-se que o grupo de 
pacientes para as quais foi oferecida a coleta do exame de 
CP mostrou uma probabilidade de 49% de estar com seu 
exame atualizado (IC95%=0,4–0,7 e p<0,001).

Na análise multivariada, quando incluímos no primeiro 
nível idade, presença de companheiro e saber ler e escrever, 
observamos que as mulheres com 19 anos ou menos, que 
não tinham companheiro, e que não sabiam ler e escrever 
apresentavam uma maior probabilidade não ter o seu exa-
me de citopatológico coletado nos últimos 36 meses. No 
segundo nível da análise multivariada, foram incluídas as 
variáveis referentes ao número de consultas e ao oferecimen-
to do CP na UBS, sendo constatado que as mulheres que 
nunca consultaram e aquelas em que não foi oportunizada 
a coleta do CP, apresentam maior probabilidade de estarem 
com este exame desatualizado (Tabela 2).

Discussão

O câncer do colo uterino está incluído na lista de 
mortes evitáveis. Estudo realizado na Nova Zelândia 
concluiu que o óbito por câncer do colo do útero seria 
evitável pela prevenção primária, práticas educativas e 
orientação, em 30%; pela prevenção secundária, detec-
ção precoce por meio de rastreamento, em 50%; e pela 
prevenção terciária, acesso ao tratamento oportuno, em 
20% dos casos12.

Cobertura é um termo descrito como a proporção 
da população-alvo que se beneficia de determinada 
intervenção13,14. Dentre as recomendações da OMS, para 
impactar o perfil epidemiológico do câncer do colo do 
útero tem-se de garantir uma cobertura de rastreamento 
mínima de 80% da população feminina de 25–59 anos, 
prezar pela qualidade de realização do exame citológi-
co e garantir tratamento oportuno e seguimento das 
pacientes1,14. No entanto, entre as mulheres incluídas 
neste estudo, a cobertura do exame citopatológico do colo 
uterino nos últimos 3 anos foi de 66,3%. Este resultado 
possui semelhança com os dados obtidos no Inquérito 
Populacional Nacional4 realizado no ano de 2003, que 
registrou cobertura de 65,5% para mulheres com idade 
entre 18 e 69 anos; e com o estudo de base populacional 
efetuado, no ano de 2006 em Pernambuco, em que 58,7% 
das mulheres tinham sido submetidas ao citopatológico 
nos últimos 3 anos9.

Entretanto, quando comparado a outro inquérito na-
cional desenvolvido em 15 capitais brasileiras no período 
de 2002–2003, o qual revelou coberturas entre 73,4% 
em João Pessoa (PB) e 92,9% em Vitória (ES), este estudo 
encontra-se com uma cobertura inferior à nacional10. Outras 
pesquisas realizadas na região sul também apresentaram 
prevalência de CP atualizado de 72% em Pelotas (RS)15 

e 85,5% em São Leopoldo (RS)16.
Apesar da cobertura registrada neste estudo estar 

abaixo da preconizada pela OMS e da encontrada em 
outros estudos da região15,16, podemos observar uma 
melhora na prevalência de realização desse exame nesta 
cidade. Pesquisa realizada em 1995, mostrou que 57% 
das mulheres riograndinas, em idade fértil, nunca haviam 
sido submetidas a um exame citopatológico do colo do 
útero6. Em 2007, um novo inquérito efetuado em gestan-
tes, no mesmo município, apresentou uma cobertura de 
CP de 59,1%, com 36,0% das puérperas referindo nunca 
terem sido submetidas a coleta de citopatológico, deve-se 
levar em consideração que as gestantes apresentam maior 
probabilidade de estarem com seu exame citopatológico 
atualizado em relação às mulheres não grávidas, visto que 
nesse período os exames vaginais são mais frequentes para 
avaliar e tratar leucorréias7. Na pesquisa atual, apesar de 
98% da população estudada referir já ter ouvido falar 

Tabela 2. Análise ajustada para fatores de confusão associados a não realização do 
citopatológico do colo uterino nos últimos 36 meses, em Unidades Básicas de Saúde da 
Família, em município do Rio Grande do Sul

Variável Razão de 
prevalência IC95% Valor p

Idade (anos)a

19 ou menos
20 a 39 
40 a 59
60 ou mais

Tem companheiroa

Sim
Não

Sabe ler e escrevera

Não
Sim

Número de consultasb

Nunca consultou
1 a 4
5 ou mais

Foi oferecida coleta de CPb

Não
Sim

1,0
0,4
0,4
0,6

1,0
1,7

1,0
0,7

1,0
0,6
0,8

1,0
0,6

0,3–0,5
0,3–0,6
0,5–0,8

1,2–2,2

0,5–0,9

0,5–0,9
0,4–1,8

0,5–0,9

<0,001

<0,001

0,01

0,02

0,006

IC95%: intervalos de confiança de 95%; CP: citopatológico; aprimeiro nível da 
análise ajustada; bsegundo nível da análise ajustada.
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do exame preventivo para o rastreamento de câncer do 
colo uterino, 34% das entrevistadas nunca haviam sido 
submetidas a esse exame.

Neste estudo, podemos observar que o exame é menos 
realizado em mulheres mais jovens e nas de maior idade. 
Vários trabalhos na literatura confirmaram que pacientes 
com idade inferior a 25 anos apresentam um maior risco de 
estarem com seu exame citopatológico não atualizado5,7,8. 
Entretanto, verifica-se que os achados de anormalidades 
citopatológicas em adolescentes sexualmente ativas têm 
aumentado progressivamente, alterando-se de 3%, na 
década de 1970, para 20% na década de 19902. Alguns 
autores referem que as adolescentes são mais suscetíveis 
à infecção pelo HPV e que as lesões precursoras do carci-
noma cervical progridem mais rapidamente em mulheres 
jovens. Estes fatos estariam relacionados à imaturidade 
imunológica sistêmica e cervical, à maior exposição da 
zona escamo-colunar (JEC) e baixa incidência do uso de 
métodos de barreira1,17,18.

A associação da consulta ginecológica com proble-
mas originados da vida sexual e para contracepção feita 
pela maioria das mulheres e não a uma perspectiva mais 
ampla de cuidado com a saúde, levaria mulheres sem 
companheiro a buscarem menos os serviços ginecoló-
gicos tendo, portanto, menor acesso ao exame9,10,18,19. 
As mulheres sem companheiro na época da entrevista 
apresentaram maior probabilidade de ficar com a sua 
citologia desatualizada, concordando com o observado 
por outros autores5,6,9,15,16.

É bem documentada na literatura científica que 
quanto menos tempo de estudo a mulher possui, menor 
é a probabilidade dela ser submetida ao exame citopato-
lógico, talvez porque estas pacientes tenham um menor 
poder de pressão sobre os serviços de saúde na reivindi-
cação de atendimento de qualidade6,9,20. Neste estudo, as 
mulheres que sabiam ler e escrever apresentaram maior 
probabilidade (33%) de serem submetidas ao exame de 
citopatológico, do que as mulheres analfabetas.

Limitações no acesso aos serviços de saúde, por 
barreiras socioeconômicas, culturais, e geográficas se 
apresentam como responsáveis pela baixa cobertura dos 
exames de citologia oncótica do colo uterino20,21. Vários 
estudos associam a falta de consulta médica no último 
ano, como um fator preditivo a não realização do exame 
citopatológico nos últimos três anos2,8,22. Nesta pesquisa, 
as pacientes que nunca haviam consultado apresentaram 
maior probabilidade de não realização do exame citopato-
lógico nos últimos três anos. Em relação ao número anual 
de consultas médicas, seria esperado que as mulheres com 
mais visitas se submetessem mais ao exame de CP. No 
entanto, constatou-se que o grupo de mulheres com mais 
de cinco consultas não apresentava maior prevalência de 
CP atualizado que o grupo que consultou uma a quatro 

vezes nos últimos dois meses. Além disso, o grupo de 
pacientes, para as quais não foi oferecida a coleta do exame 
pela rede de saúde, apresentou maior chance de estar com 
CP desatualizado. Este achado serve como alerta para o 
desperdício de oportunidades de prevenção.

A rede de saúde do município é abundante, metade 
das mulheres entrevistadas residirem a menos de um 
quilômetro do serviço de saúde e, segundo a coordenação 
local, o exame de citopatológico é oferecido em todos os 
postos do município6,7. Apesar das mulheres incluídas 
no estudo morarem em área de abrangência do PSF, a 
cobertura do exame citopatológico nesta população foi 
abaixo dos 80% recomendados pela OMS1. Estudo de base 
populacional realizado no estado de Pernambuco, no ano 
de 2006, encontrou resultados semelhantes9. Considerando 
a importância da estratégia de saúde da família na reorga-
nização da atenção primária, com a premissa de funcionar 
como porta de entrada para o sistema público de saúde, 
é recomendável que os gestores intervenham, através de 
processos sistemáticos de monitoramento e avaliação, 
visando à melhoria da atenção à saúde prestada.

Quanto à prevalência da realização do citopatológico 
associado a fatores de barreira específicos, observou-se, 
após a análise ajustada, que a mulheres com idade igual 
ou menor a 19 anos, sem companheiro, que não sabiam 
ler e escrever, que nunca consultaram na UBSF e às quais 
não foi oferecido o exame de Papanicolaou na consulta 
médica, apresentaram maior prevalência de citologia 
cervical desatualizado. Revisão sistemática da literatura 
realizada em 2004, visando informações sobre a cobertura 
do exame Papanicolaou no Brasil, observou que os fatores 
que levam a não realização deste exame têm se repetido nos 
diferentes estudos. Entre eles estão: mulheres com baixo 
nível socioeconômico, baixa escolaridade e pertencentes 
às faixas etárias mais jovens5. Estudo transversal de base 
populacional realizado em Pelotas (2006) entrevistou 1.404 
mulheres de 20 a 59 anos, mostrando diferença estatística 
significante associada a não realização do CP nos últimos 3 
anos, em relação às seguintes variáveis: faixa etária jovem, 
mulheres não brancas, escolaridade menor ou igual a 4 
anos e não apresentarem companheiro fixo23.

Concluímos que apesar do aumento da cobertura do 
exame citopatológico do colo uterino na cidade do Rio 
Grande nos últimos anos6-8,23, o serviço local de saúde local 
ainda mostra-se pouco efetivo e desigual, em relação à co-
leta do exame citopatológico. Pouco efetivo porque cobriu 
menor número de mulheres do que o indicado pela OMS1 
e desigual porque o acesso a esse exame variou conforme 
algumas características das usuárias. Para contornar este 
quadro, Dias-da-Costa et al.24 realizaram auditorias em um 
posto de saúde da periferia de Pelotas (RS), com o intuito 
de avaliar a qualidade da atenção prestada nesta unidade. 
Esta atividade resultou em melhora objetiva dos serviços 
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oferecidos às gestantes, entre eles o exame citopatológico, 
que apresentou prevalência de 4,3% em 1994, passando 
a ser realizado em 69,3% das gestantes em 1998.

Ao se interpretar esses dados, deve-se ter em mente 
algumas limitações que podem acometer os estudos 
transversais, que são o viés de memória e o de aferi-
ção. Neste estudo, a variável mais afetada pelo viés de 

memória foi a data do último exame ao qual a mulher 
foi submetida. O viés de aferição pode ter superestimado 
a sua realização e subestimado o tempo decorrido do 
último exame25. A variável cor da pele era avaliada pelo 
próprio entrevistador, podendo apresentar algum grau 
de subjetividade, uma vez que não mostrou significância 
estatística neste estudo.
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